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5.1 INTRODUÇÃO

A Ciência Aberta tem transformado algumas práticas científicas, 
promovendo sua democratização e conferindo maior transparência a 
diversas atividades. Segundo Albagli (2019), o termo é considerado um 
guarda-chuva que abarca vertentes atuantes em áreas que, anterior-
mente, eram muito restritas às equipes de pesquisa. Dessa forma, ainda 
segundo Albagli (2015), a Ciência Aberta incorpora premissas dos mo-
vimentos de abertura científica do passado, como os Arquivos Abertos 
e o Acesso Aberto, ao mesmo tempo que acrescenta novas questões, 
incluindo algumas de natureza tecnológica.

Claro que desde o início da abertura das ciências, com o surgimento 
do ArXiv1, que publica livremente os trabalhos em formato preprint, antes 
extremamente restritos, a tecnologia sempre esteve presente. Entretanto, 
na maioria das vezes, a preocupação esteve centrada na abertura dos 
resultados de pesquisa. Com a Ciência Aberta, no entanto, busca-se abrir 
também as atividades e ferramentas utilizadas no processo de pesquisa, 
de modo a realmente possibilitar sua reprodução. Isso inclui a disponi-
bilização dos dados utilizados, dos softwares empregados, entre outros 
recursos essenciais.

Nesse contexto, a abrangência da Ciência Aberta pode ser obser-
vada na taxonomia proposta por Silveira et al. (2023), que destaca a 
variedade de temas presentes nesse movimento. Entre esses temas, 
encontram-se as Infraestruturas e Ferramentas Abertas, que envolvem 
iniciativas, em grande parte de cunho tecnológico, compartilhadas e utili-
zadas em pesquisas. Esses recursos, fortemente baseados em tecnologia, 
podem incluir equipamentos, instrumentação, bases de conhecimento e 
outros.

1 ArXiv. Disponível em: https://arxiv.org/. Acesso em: 19 set. 2024.

https://arxiv.org/


Ibict

126

No âmbito das Infraestruturas e Ferramentas Abertas, surgem as 
Plataformas Colaborativas Abertas, que fornecem recursos para facilitar a 
colaboração entre comunidades de pesquisadores, incluindo todos os en-
volvidos, como na ciência cidadã. Dessa forma, as iniciativas tecnológicas 
atuam efetivamente como infraestrutura, possibilitando a concretização 
das premissas da Ciência Aberta. 

5.2 PLATAFORMAS COLABORATIVAS 

ABERTAS

Ainda que não haja uma definição totalmente aceita pela comuni-
dade científica sobre o que são plataformas colaborativas, em parte por 
serem uma novidade nas ciências, ao observar a formação do termo, 
percebe-se que a palavra plataforma, nesse caso, refere-se ao seu signi-
ficado na informática, designando uma parte do ambiente computacional 
que permite a colaboração. Assim, as plataformas colaborativas abertas 
podem ser compreendidas como redes e softwares que promovem o 
acesso aberto, vinculadas a empresas privadas ou ao governo, possi-
bilitando aos cidadãos a recuperação de informações de seu interesse, 
sejam de cunho cultural, econômico ou educacional.

Inseridas nesse contexto, as plataformas colaborativas abertas des-
tacam-se como parte de um conjunto relacionado à taxonomia da Ciência 
Aberta, proposta por Silveira et al. (2023), na faceta de ferramentas de 
Ciência Aberta.

A Ciência Aberta visa ao acesso ao conhecimento científico de for-
ma clara, gratuita e transparente, com o objetivo de permitir o reúso, o 
compartilhamento e a contribuição de dados e métodos da investigação 
científica. Nesse sentido, Vicente-Sáez e Martínez-Fuentes (2018, p. 
428) comentam que “a Ciência Aberta é o conhecimento transparente e 
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acessível que é partilhado e desenvolvido por meio de redes de trabalho 
colaborativas”. Para Albagli (2015, p. 14): 

[...] a Ciência Aberta promove o aumento dos esto-
ques de conhecimento público, propiciando não ape-
nas a ampliação dos índices gerais da produtividade 
científica e de inovação, como também a das taxas 
de retornos sociais dos investimentos em ciência e 
tecnologia.

Assim, as plataformas colaborativas abertas constituem uma rami-
ficação da Ciência Aberta, destinadas a permitir que os cidadãos cola-
borem, compartilhem e produzam conteúdos que promovam a transpa-
rência e a acessibilidade da ciência, da informação e do conhecimento, 
de forma democrática para a sociedade.

5.3 HISTÓRIA DO TEMA

Historicamente pode-se dizer que o surgimento das plataformas 
colaborativas abertas está associado aos movimentos do software livre 
e da Ciência Aberta.

O movimento do software livre foi iniciado na década de 1980, o 
que de certa forma possibilitou o desenvolvimento de ferramentas para 
a publicação e disponibilização da produção científica de forma aberta 
e gratuita.

No Brasil, o software livre vem sendo utilizado desde meados da 
década de 1990, sendo um movimento que vem se destacando devido a 
sua influência junto aos governos municipais, estaduais e federal. Outro 
ponto importante de destaque são os eventos na área, como o Fórum 
Internacional de Software Livre, realizado anualmente em Porto Alegre, 
no Rio Grande do Sul (Evangelista, 2014).
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O software livre é a disponibilização aberta do código-fonte, o que 
permite a colaboração e contribuição das pessoas para o seu desenvol-
vimento. Dessa forma, a distribuição do código-fonte aberto possibilita 
aos indivíduos a liberdade de usar, modificar, compartilhar e colaborar 
para o desenvolvimento de programas e ferramentas.

O movimento da Ciência Aberta surgiu com o propósito de demo-
cratizar a ciência, proporcionando às pessoas acesso ao conhecimento 
científico e à produção colaborativa, por meio da internet e de outras 
plataformas tecnológicas.

A Ciência Aberta pode ser compreendida como um processo que 
vai além do acesso aberto às publicações científicas, incluindo outras ten-
dências, como dados científicos abertos, ferramentas científicas abertas, 
cadernos científicos abertos, ciência cidadã e educação aberta (Albagli; 
Clinio; Raychtock; 2014).

Na última década do século XX, um fato relevante que impulsionou 
o movimento da Ciência Aberta foi o alto custo dos periódicos científicos 
cobrados pelas editoras, o que dificultava o acesso e o avanço da ciência, 
criando, mesmo que indiretamente, uma privatização do conhecimento 
produzido (Albagli, 2019).

Nessa conjuntura, com a rápida evolução da internet e das ferra-
mentas tecnológicas, as plataformas colaborativas abertas surgem com a 
missão de promover a interação, a colaboração e o compartilhamento de 
informações e conhecimentos entre empresas, governos e a sociedade.

5.4 TECNOLOGIAS ENVOLVIDAS

As plataformas colaborativas alcançaram um impacto global, estan-
do presentes em todos os setores da sociedade, por meio de ferramentas 
tecnológicas e acesso compartilhado on-line. Moura et al. (2019) destaca 
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que uma plataforma digital é a infraestrutura ou ambiente que possibilita 
a interação entre dois ou mais grupos.

Por meio dessas plataformas, podemos compartilhar arquivos, inte-
grar pessoas e equipes, compartilhar tarefas e projetos em comunidades, 
além de trocar conhecimentos e experiências na web. Nesse contexto, a 
tecnologia é essencial para conectar pessoas, facilitar a troca de informa-
ções e garantir a segurança dos dados. Ela também possibilita a automa-
ção de tarefas, a análise instantânea de dados e a oferta de experiências 
personalizadas aos usuários.

A virada ocorreu com a web 2.0, que abriu espaço para a interação 
do usuário e a criação de múltiplos canais de comunicação. Barbosa et 
al. (2010) afirma que essa nova geração enfatiza o que é produzido pelo 
usuário, promovendo o compartilhamento de conteúdo e uma colabo-
ração mais intensa por meio de diferentes tipos de ferramentas de rede 
social. O autor ainda destaca que se trata de um novo patamar de serviços 
online orientados à colaboração e à interação com os usuários. 

A importância das tecnologias envolvidas nas plataformas colabo-
rativas reside na sua capacidade de viabilizar a comunicação eficaz, o 
armazenamento seguro e o trabalho colaborativo em tempo real. Essas 
tecnologias permitem que as equipes trabalhem remotamente, facilitando 
a comunicação. Balancieri et al. (2005) indicam que a internet é o marco 
mais importante para o crescimento de todos os setores das plataformas 
colaborativas, que adotam padrões tecnológicos para garantir a interope-
rabilidade e a eficiência da comunicação. Um dos padrões mais comuns é 
o XML (Extensible Markup Language), que possibilita a estruturação e a 
troca de dados de maneira flexível e compreensível tanto para humanos 
quanto para máquinas. Outro exemplo relevante são os Web Services, 
que permitem a comunicação entre diferentes aplicações via internet, 
utilizando protocolos e padrões que facilitam a troca de dados. As in-
terfaces de programação de aplicativos (APIs) desempenham um papel 
fundamental nessa integração entre softwares e serviços. Esses padrões 
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e linguagens são cruciais em um vasto ecossistema de programação de 
software.

Além disso, os padrões garantem que diferentes sistemas possam 
se comunicar de maneira fluida, aumentando a produtividade, a eficiência 
e a inovação. Assim, as plataformas colaborativas tornam-se essenciais 
para o sucesso de empresas modernas em uma sociedade cada vez mais 
conectada à web.

Destaca-se também o papel das plataformas digitais governamen-
tais, que integram o cidadão ao governo. Nesse contexto, o governo pres-
ta serviços ao cidadão, enquanto este, por sua vez, exerce sua cidadania 
ao participar de processos de tomada de decisão, consulta pública e 
promoção da transparência. Isso favorece o envolvimento dos cidadãos 
em políticas públicas e ações governamentais orientadas a atender as 
suas necessidades e promover sua satisfação.

Esse desenvolvimento das plataformas colaborativas nos leva a 
refletir sobre como a Ciência Aberta promove novas ações de expansão 
das fronteiras cibernéticas, incentivando o reúso, o compartilhamento e a 
transparência dos dados. Vivemos em uma sociedade permanentemente 
conectada em rede, que utiliza essas plataformas tanto no trabalho quan-
to no lazer. Diante desse cenário, é essencial que empresas e governos 
comecem a migrar seus produtos e serviços para essas plataformas, 
permitindo que o consumidor e o cidadão tenham voz e possam expres-
sar suas opiniões. 

O Crescimento de plataformas governamentais que buscam essa 
interação com seus clientes vem se tornando cada vez mais comum. Um 
exemplo é a “e-Democracia”, um local de discussão de temas de interes-
se, como audiências públicas interativas, que permite a interação com 
representantes na Câmara, enquetes legislativas, sugestões de projetos 
de lei, programas educacionais e checagem de notícias. Também se des-
tacam plataformas como o “Fala.BR”, “Participa + Brasil”, “Consumidor.
gov.br”, “Transferegov.br”, gov.br”, entre outras, que compartilham do 
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mesmo objetivo: comunicação, cooperação e interações entre as partes 
interessadas (Brasil, 2021).

5.5 ATORES ENVOLVIDOS

A Ciência Aberta transita em várias áreas e, antes restrita ao am-
biente de pesquisa, vem expandindo seu domínio para que outras insti-
tuições possam se beneficiar de seus princípios, além da infraestrutura 
e das ferramentas científicas, entre as quais se destacam as plataformas 
colaborativas abertas. Essas plataformas são o meio pelo qual ocorre a 
interação entre os envolvidos, seja na construção de documentos, na 
expressão de opiniões ou em outras formas de colaboração. Nessa inte-
ração, pode-se perceber uma relação de parceria entre os participantes, 
que, dependendo da situação, pode beneficiar muitos.

Como instituição, o governo se beneficia dessas ferramentas ao de-
senvolver plataformas colaborativas que aproximam os cidadãos, ouvindo 
suas opiniões e solicitando sua participação em políticas, programas e 
outras iniciativas. Por exemplo, a população foi incentivada a participar 
da construção do Plano Plurianual (PPA) Participativo 2024-2027, mar-
cando a primeira vez que a Controladoria Geral da União (CGU) debateu 
seu programa com a sociedade (Brasil, 2023a).

Com essas iniciativas, o governo brasileiro prioriza a transparência 
em suas ações, avançando em direção a se tornar um Governo Aberto. 
Nesse sentido, integra a Open Government Partnership (Parceria para 
Governo Aberto), um compromisso firmado entre países que formaram 
uma aliança visando incentivar práticas governamentais abertas, rela-
cionadas aos princípios de transparência, participação social e respon-
sividade (Brasil, 2023b, p. 4).
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O Brasil figura como membro co-fundador, juntamente com outros 
sete países, desde a criação da parceria em 2011. Atualmente, o país está 
desenvolvendo as ações que irão compor o 6° Plano de Ação Nacional 
para Governo Aberto. Os temas desses planos são levantados e priori-
zados na esfera do Governo Federal, além de serem indicados pela so-
ciedade civil. Após o levantamento e a compilação dos temas, solicita-se 
a participação dos cidadãos por meio de consulta pública para votação e 
escolha dos assuntos a serem abordados. Segundo Brasil (2023b, p. 4) 
“no decorrer de todas as atividades para elaboração do Plano de Ação 
foram registradas mais de 2000 participações de diferentes atores”.

Essa participação ativa não é um fenômeno recente. No Relatório 
de Autoavaliação final do 5° Plano também se constata a significativa 
presença de diversos atores:

[...] nos últimos planos, o Brasil implementou 123 
compromissos, fizeram parte desse trabalho mais de 
839 atores da sociedade e do governo, representan-
do mais de 130 organizações da sociedade civil e 86 
organizações públicas, além de órgãos do Legislativo 
e Judiciário, pesquisadores, agentes públicos, esta-
duais e municipais, cidadãos e setores da iniciativa 
privada (Brasil, 2023c, p. 4).

As informações acima demonstram o crescente envolvimento dos 
atores na construção e consolidação dos planos nacionais da Parceria 
para Governo Aberto. Isso evidencia que o governo brasileiro tem ama-
durecido ao longo dos anos na condução desse processo, ouvindo a so-
ciedade civil e os cidadãos, e incorporando na agenda governamental 
temas relevantes para o crescimento do Brasil, especialmente aqueles 
voltados para a abertura de dados. A cada ciclo de construção de um 
novo plano, acrescenta-se “um passo na direção para uma nova cultura 
de administração pública, que se relaciona de forma mais aberta com 
os cidadãos e com as entidades da sociedade civil” (Brasil, 2023b, p. 4).
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Diante dessa perspectiva, apresentam-se os atores envolvidos para 
a promoção da Parceria para Governo Aberto no contexto brasileiro.

A Controladoria Geral da União (CGU) é o órgão responsável por 
coordenar o Comitê Interministerial de Governo Aberto (CIGA), instituído 
pelo Decreto n.º 10.160/2019, no âmbito do Poder Executivo Federal. 
A CIGA tem a função de orientar a implementação e a elaboração dos 
Planos de Ação do Brasil e é composta por 15 ministérios (Brasil, 2022).

O termo “Sociedade Civil” é utilizado para representar a participação 
dos cidadãos, das entidades da sociedade, do setor privado e da aca-
demia. Em 2015, o CIGA criou o Grupo de Trabalho (GT) da Sociedade 
Civil, com o intuito de garantir a colaboração entre a sociedade civil e o 
governo no desenvolvimento de estratégias, na tomada de decisões e 
na elaboração de instrumentos, políticas e diretrizes de Governo Aberto 
(Brasil, 2015).

O GT da Sociedade Civil contribui para a Parceria de Governo Aber-
to na elaboração e monitoramento dos Planos de Ação. Para tanto, são 
eleitos representantes de diferentes segmentos e representações sociais 
para a composição do GT, com mandatos por prazo determinado.

Para a construção do 6º Plano de Ação Nacional de Governo Aberto, 
o GT da Sociedade Civil foi instituído pelo Conselho de Transparência, 
Integridade e Combate à Corrupção (CTICC), por meio do ato normativo 
n.º 1 de julho de 2023, com o propósito de conduzir estudos, debates, 
construir propostas e implementar ações relacionadas à elaboração e 
implementação do plano (Brasil, 2023b, p. 4).

O GT é composto por nove entidades, a seguir descritas: Instituto 
Brasileiro de Certificação e Monitoramento (IBRACEN), Instituto Obser-
vatório Político e Socioambiental, Open Knowledge Brasil, Associação 
Brasileira de Organizações Não-Governamentais (Abong), Fiquem Sa-
bendo, Grupo de Pesquisa Politeia – Udesc Esag, Instituto Brasileiro de 
Governança Corporativa, Transparência Brasil e Transparência Interna-
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cional. A cada novo plano, novos representantes da sociedade civil são 
chamados a participar e contribuir com a agenda de Governo Aberto.

 5.6 INICIATIVAS

O movimento de acesso aberto à produção científica, gerada por 
pesquisadores e disseminada por meio de revistas científicas, teve sua 
origem cerca de 20 anos após o que ficou conhecido como a crise dos pe-
riódicos científicos. Sua evolução seguiu para a Ciência Aberta, um con-
ceito mais amplo que abrange, segundo Albagli, Maciel e Abdo (2015), 
um guarda-chuva de produtos e serviços de informação abertos.

Nesse sentido, podemos elencar as iniciativas governamentais de 
abertura dos dados, como, por exemplo, a Open Government Partner-
ship (OGP)2 ou, em português, a Parceria para Governo Aberto. Segundo 
Silva e Silveira (2019), no Brasil, as primeiras ações partiram do setor 
público e estão associadas a projetos globais, como a publicação da Lei 
n.º 12.527 de 2011, de Acesso à Informação, “dedicada principalmente 
a recursos para melhorar a transparência das instituições e do governo” 
(Silva; Silveira, 2019, p. 7).

Outro ponto importante a ser destacado, segundo Oliveira (2019), 
são as parcerias realizadas no chamado Sul Global, entre países com o 
objetivo de melhorias e desenvolvimento, assim como no fortalecimento 
das iniciativas de abertura dos dados desses países frente aos países 
conhecidos como pertencentes ao Norte Global.

Nesse sentido, Appel e Albagli (2019, p. 195):

2 OGP. Disponível em: https://opengovpartnership.org/. Acesso em: 25 jan 2025.

https://opengovpartnership.org/
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[...] advoga-se que instituições científicas, com capa-
cidade metodológicas e computacionais, poderiam 
desenvolver suas próprias ferramentas e métricas.” 
Ainda, os autores citam o caso “[...] de países do Sul 
Global, da América Latina em especial, que são mais 
afetadas por parâmetros definidos externamente a 
seus contextos de pesquisa.

No âmbito da Ciência cidadã, Brito e Shintaku (2019) apresentam 
relatos de práticas da Ciência Aberta por meio de ferramentas para cons-
truções colaborativas, também chamadas de crowdsourcing. Exemplos 
dessas ferramentas incluem Wikipedia3, Open Science Framework (OSF)4 
e softwares como o Github5.

5.6.1 INICIATIVAS INTERNACIONAIS

O movimento de Ciência Aberta possibilita um conjunto de inova-
ções, novas formas de colaboração e o uso de ambientes digitais, carac-
terizado por diversos pesquisadores como uma "cultura digital livre". Para 
Albagli, Clinio e Raychtock (2014, p. 436), “[...] as novas plataformas digi-
tais colaborativas, a internet em particular, são vistas como uma oportu-
nidade tecnológica em favor do conhecimento aberto e não proprietário”.

Abaixo, apresentamos uma pesquisa sobre as iniciativas de nível 
internacional e nacional referentes às plataformas colaborativas e seus 
respectivos países. Trata-se de um movimento mundial voltado à abertura 
e transparência dos dados produzidos pelos governos. Atualmente, de 
acordo com Piotrowski (2017), cerca de 70 países integram a iniciativa.

3 Wikipedia: Disponível em: https://www.wikipedia.org/. Acesso em: 25 jan 2025.
4 OSF: Disponível em: https://osf.io/. Acesso em: 25 jan 2025.
5 GitHub: Disponível em: https://github.com/. Acesso em: 25 jan 2025.

https://www.wikipedia.org/
https://osf.io/
https://github.com/
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A seguir, a lista de 66 países que aderiram à iniciativa de abertu-
ra de dados, seguindo os princípios da Open Government Partnership 
(OGP): Albânia, Austrália, Azerbaijão, Bósnia e Herzegovina, Brasil, Bul-
gária, Cabo Verde, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Costa do Marfim, 
Croácia, República Dominicana, El Salvador, Estônia, Finlândia, França, 
Geórgia, Gana, Grécia, Guatemala, Honduras, Hungria, Indonésia, Irlanda, 
Israel, Itália, Jordânia, Quênia, Letônia, Libéria, Lituânia, Malawi, Malta, 
México, Moldávia, Mongólia, Montenegro, Holanda, Nova Zelândia, Ni-
géria, Noruega, Panamá, Papua-Nova Guiné, Paraguai, Peru, Filipinas, 
Romênia, Sérvia, Serra Leoa, República Eslovaca, África do Sul, Coreia do 
Sul, Espanha, Sri Lanka, Suécia, Tanzânia, Macedônia do Norte, Trinidad e 
Tobago, Tunísia, Turquia, Ucrânia, Reino Unido, Estados Unidos e Uruguai.

5.6.2 INICIATIVAS NACIONAIS

Com relação à iniciativa nacional, o Governo Federal Brasileiro, em 
2011, lançou a Open Government Partnership (OGP) ou, em português, 
Parceria para Governo Aberto, que, segundo Brasil (2024):

[...] iniciativa internacional que participam diversos 
países e entidades da sociedade civil, com a proposta 
de assumir compromissos de transparência em rela-
ção aos dados públicos". A coordenação da iniciativa 
de Governo Aberto, no Brasil, ficou sob a respon-
sabilidade da Controladoria-Geral da União (CGU)6. 

Segundo o Brasil (2018), para participar da iniciativa internacional, 
o Congresso Nacional, no ano de 2018, além de assumir o compromisso 
de integrar diversos segmentos sociais nos processos legislativos, na 
elaboração de normas, na ampliação da transparência e na adequação da 

6 Governo Aberto (CGU): Disponível em: https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-
-aberto. Acesso em: 16 dez. 2024.

https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto
https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto
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linguagem e comunicação visando à inovação, também participou na for-
mulação dos compromissos para o 4º Plano de Ação em Governo Aberto.

Com o objetivo de apoiar a adoção de práticas de Governo Aberto, 
aprofundando e garantindo maior colaboração, transparência e partici-
pação cidadã nas ações e decisões governamentais, apresentamos, a 
seguir, algumas iniciativas locais de desenvolvimento de Planos de Ação 
para a Parceria de Governo Aberto (Open Government Partnership - 
OGP), conforme indicado por Brasil (2023d). Segundo Brelàz e Carvalho 
(2024), em exemplos de participação em municípios brasileiros incluem 
Contagem, Osasco e São Paulo, enquanto, no nível estadual, destaca-se 
o Estado de Santa Catarina.

Por meio de ações voltadas à transparência, ao aumento da produti-
vidade científica, à inovação e à participação por meio da Ciência Cidadã, 
Fortaleza e Bertin (2019) mencionam que a construção do compromisso 
pela Ciência Aberta contou com a colaboração de diversos órgãos gover-
namentais e da sociedade civil, entre os quais se destacam: o Ministério 
da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), a Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz), o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência 
e Tecnologia (Ibict), o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (Capes), a Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP), 
o Programa SciElo/FAPESP, a Associação Brasileira de Editores Cien-
tíficos (ABEC), a Universidade de Brasília (UnB) e a Open Knowledge 
Brasil (OKBR)7.

7 Open Knowledge Brasil (OKBR): Disponível em: https://ok.org.br/noticia/rede-brasi-
leira-de-governo-aberto-fortalecimento/.. Acesso em: 16 jan. 2025.

https://ok.org.br/noticia/rede-brasileira-de-governo-aberto-fortalecimento/
https://ok.org.br/noticia/rede-brasileira-de-governo-aberto-fortalecimento/
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5.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A ideia de Governo Aberto, como apresentada, pode ser compre-
endida tanto por aspectos culturais entre cidadãos e governos quanto 
pelos conceitos de transparência, participação e colaboração. Para Lima e 
Oliveira (2023), sendo um modelo de governança, o Governo Aberto tem 
como objetivo fortalecer a democracia por meio da participação efetiva 
dos cidadãos, tanto na tomada de decisões quanto no monitoramento das 
ações governamentais, com o intuito de aprimorar a eficiência do governo.

Segundo Olivério (2011, p. 10), a administração que adota políticas 
de Governo Aberto pode ser entendida como:

 [...] a versão beta de um software, onde o cidadão 
utiliza a administração e passa informações valiosas 
sobre suas características de gestão e em que ela 
deve melhorar para atender melhor às demandas de 
determinada região.

Nesse sentido, ao considerar as Plataformas Colaborativas aber-
tas e digitais e os exemplos de iniciativas realizadas entre seus atores 
– governos e cidadãos –, é possível propor as seguintes questões para o 
futuro: (1) A adoção de plataformas colaborativas por parte dos governos 
contribui para as questões de transparência, participação e colaboração, 
bem como para a melhoria da eficiência governamental? (2) Como as 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) podem promover maior 
visibilidade e desenvolvimento? (3) Qual o impacto dessas plataformas 
no aumento da eficiência e produtividade entre pesquisadores, cidadãos 
e o próprio governo?

O cenário de colaboração que ocorre de forma mútua nas plata-
formas colaborativas, sejam elas governamentais ou privadas, fortalece 
a democracia e amplia a diversidade de criação e desenvolvimento dos 
setores que se propõem a utilizar esse tipo de comunicação com seu 
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público, atendendo tanto a necessidades individuais quanto trazendo 
melhorias coletivas para a sociedade. Além disso, essas plataformas va-
lorizam o papel do cidadão, conferindo-lhe uma voz ativa e participativa 
nas atividades que impactam o bem comum.

Segundo Lock (2004), é direito do cidadão envolver-se na política, 
ajudando a tomar decisões, participar na gestão, opinar sobre as ques-
tões mais relevantes, monitorar como o dinheiro público é gasto, bem 
como aprovar, modificar ou cancelar ações governamentais que possam 
impactar a vida coletiva. As plataformas colaborativas, nesse contexto, 
tornaram-se um meio essencial para esse fim, ao abrirem um canal aces-
sível que amplifica a voz da população, permitindo possíveis mudanças 
de direção em prol do bem comum.

O grande propulsor do Governo Aberto8 é a tecnologia, que, com 
o advento da internet, abriu uma espécie de "caixa de Pandora", pos-
sibilitando a circulação de boas práticas, como a abertura de canais de 
comunicação. Agora, os usuários da internet que estão conectados à vida 
pública podem ser ouvidos e contribuir para as mudanças que afetam 
suas vidas, tanto coletiva quanto individualmente.

8 Link de acesso à página do Governo Aberto: https://www.gov.br/cgu/pt-br/gover-
no-aberto.

https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto
https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto
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